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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
PROJETO DE LEI N.º 7.089, DE 2010 

(Do Sr. Vital do Rêgo Filho) 
 

Altera a redação de dispositivos da Lei n° 10.048, de 8 de novembro de 
2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica e dá 
outras providências. 
 
 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO; 
SEGURIDADE SOCIAL E FAMÍLIA E  
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54 RICD)  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta lei altera a redação dos artigos 2º e 6º da Lei n°10.048, de 

8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que 

especifica e dá outras providências.  

Art. 2º. O parágrafo único do art. 2º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro 

de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2º.............................................................................. 

............................................................................................. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições 
financeiras e estabelecimentos comerciais e similares onde 

existam caixas, balcões ou guichês para atendimento, 
preferência ou prioridade às pessoas de que trata o art. 1º.” 
(NR) 

Art. 3º. O art. 6º da Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000, passa a 

vigorar acrescido do seguinte inciso IV: 

“Art. 3º.............................................................................. 

............................................................................................. 

IV – no caso dos estabelecimentos comerciais e similares 
onde existam caixas, balcões ou guichês para atendimento, à 

multa correspondente a dez vezes o valor do menor benefício 

pago pelo Regime Geral de Previdência Social;” (NR) 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A Lei nº 10.048, de 8 de novembro de 2000 em seu artigo 1º enumera 

as pessoas que têm direito ao atendimento prioritário, in verbis: “As pessoas 

portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo”.  

No entanto existe uma lacuna na lei no tocante a determinados lugares 

onde comumente encontramos aglomerados de pessoas fazendo compras de 

gêneros dos mais variados e que dependendo do tipo de estabelecimento ou 
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comércio enfrentam filas enormes para adquirir algum bem. Exemplos claros de 

filões são os que presenciamos no dia a dia em hipermercados, supermercados, 

lojas de departamentos que disponibilizam ao consumidor uma gama de produtos, 

objetos e acessórios que podem ser obtidos no mesmo lugar. 

Constantemente nos deparamos com situações vexatórias e 

deprimentes em determinados ambientes. São casos de mães com crianças de colo 

tendo que se mover, com carrinhos de compras em hipermercado lotado, 

procurando fila menor para ser atendidas e de igual modo idosos ou pessoas com 

deficiência cujas agilidades, flexibilidades e muitas vezes até a saúde são menores. 

O constante na Lei nº 10.741, de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do 

Idoso e na epigrafada Lei nº 10.048, de 2000, prevêem o atendimento prioritário às 

pessoas de que trata este projeto de lei. A segunda, no entanto, é limitadora no que 

respeita a preferência em fila, pois se aplica apenas para alguns locais. Mesmo 

havendo estabelecimento que coloque placa(s) indicando caixa(s) ou fila(s) 

especificamente destinada(s) para atender esse grupo de pessoas, ainda existem 

aqueles que não estão incluídos no rol e “apossam-se” desse direito. E o quesito 

prioridade para os verdadeiramente amparados, não tem valor? A resposta para 

alguns é nem sempre, infelizmente. Já que a Lei nº 10.048, de 2000 não obriga 

todos os estabelecimentos a dar essa atenção exclusiva às pessoas portadoras de 

deficiência, aos idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, às 

gestantes, às lactantes e às pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Levando-se em conta, enfim, que a lei em comento não impõe aos 

estabelecimentos comerciais e similares onde existam caixas, balcões ou guichês a 

indicarem e darem preferência às pessoas tratadas no seu artigo 1º há, então, 

necessidade desta ser modificada para proporcionar-lhes maior garantia e devido 

respeito, de modo a terem literalmente prioridade no atendimento, seja em bancos, 

repartições públicas, hipermercados, supermercados, grandes lojas de 

departamentos, independentemente de momentos de menor ou maior movimento 

nesses locais. 
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Diante do exposto, reforçamos a importância da alteração proposta no 

presente projeto de lei, esperando poder contar com o apoio dos meus nobres pares 

para a sua aprovação. 

 

Sala das Sessões, em 06 de abril de 2010. 

 

Deputado VITAL DO RÊGO FILHO 

 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

 LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000 
 

 

Dá prioridade de atendimento às 

pessoas que especifica, e dá outras 

providências.  

  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou 

superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por 

crianças de colo terão atendimento prioritário, nos termos desta Lei. (Artigo com redação 

dada pela Lei nº 10.741, de 1/10/2003) 

 

Art. 2º As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos 

estão obrigadas a dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que 

assegurem tratamento diferenciado e atendimento imediato as pessoas a que se refere o art. 1º.  

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade 

de atendimento às pessoas mencionadas no art. 1º.  

 

Art. 3º As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte 

coletivo reservarão assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, 

pessoas portadoras de deficiência e pessoas acompanhadas por crianças de colo.  

 

Art. 4º Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso 

público, terão normas de construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, 

baixadas pela autoridade competente, destinada a facilitar o acesso e uso desses locais pelas 

pessoas portadoras de deficiência.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=497511&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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Art. 5º Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da 

publicação desta Lei serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas 

portadoras de deficiência.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo 

de cento e oitenta dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações 

necessárias ao acesso facilitado das pessoas portadoras de deficiência.  

 

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis:  

I - no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às 

penalidades previstas na legislação específica.  

II - no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$500,00 

(quinhentos reais) a R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições 

previstas nos arts. 3º e 5º.  

III - no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, 

incisos I, II e III, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de 1964.  

Parágrafo único. As penalidades de que trata êste artigo serão elevadas ao dobro, 

em caso de reincidência.  

 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, 

contado de sua publicação.  

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 8 de novembro de 2000; 179º da Independência e 112º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Alcides Lopes Tápias  

Martus Tavares  
 

 

FIM DO DOCUMENTO 


